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RESUMO Com objetivo de analisar a participação das instâncias de controle social do SUS-
Bahia na Política Estadual de Saúde Mental foi elaborado um modelo de análise fundamen-
tado na Teoria do Ciclo de Políticas Públicas de John Kingdon. As análises das propostas das 
conferências de saúde mental, das atas do Conselho Estadual de Saúde, de documentos da 
Secretaria de Saúde do Estado e do conteúdo das entrevistas com sete informantes-chaves 
permitiram inferir que as conferências apresentaram propostas consonantes com a Reforma 
Psiquiátrica; o Conselho, entretanto, não consolidou essas propostas e nem foi propositivo 
para a formulação e implementação dessa política no âmbito estadual. 

PALAVRAS-CHAVES Participação social; Conselhos de saúde; Conferências de saúde, Saúde 
mental; Políticas públicas.

ABSTRACT In order to analyze the participation of social control instances of SUS-Bahia State 
Mental Health Policy was elaborated a model of analysis based on the theory of public policy cycle 
of John Kingdon. The analysis of the proposals of the Mental Health Conference, the protocols of 
the State Board of health, the Department of Health documents of the State and the content of the 
interviews with seven key informants allowed to infer that the conferences presented proposals 
in line with the psychiatric reform, however, the Council hasn’t consolidated these proposals and 
it wasn’t intentional for the formulation and implementation of such a policy at the State level.

KEYWORDS Social participation; Health councils; Health conferences; Mental health; Public 
policies.
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Introdução

A participação social na gestão das políticas 
públicas, após intensa mobilização da so-
ciedade brasileira na luta pela redemocra-
tização no País, foi consagrada na chamada 
‘Constituição Cidadã’, aprovada em 1988 
(PAIM ET AL., 2011). A partir de então, a sociedade 
e o Estado se mobilizaram para dar início a 
um processo político que legalizasse esta 
participação em diversos espaços decisórios, 
de modo que não só na saúde, mas também 
em outras áreas, foram institucionalizados 
os conselhos e as conferências, conhecidos 
como ‘instâncias de controle social’ (BRASIL, 

1990; AVRITZER, 2010).
Essas instâncias, que na saúde foram regu-

lamentadas por lei federal, mais especifica-
mente os conselhos, passaram a fazer parte 
da gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), 
primeiramente, como condição essencial 
para o repasse de recursos, e posteriormen-
te, como espaços de decisão política do SUS 
(BRASIL, 1990; LABRA, 2010). Os conselhos, de com-
posição paritária, são de caráter permanente 
e deliberativo e foram criados nas três esferas 
(Federal, Estadual e Municipal), com função 
de controle, fiscalização e acompanhamento 
da formulação, implementação e na avaliação 
das políticas de saúde (BRASIL, 1990). Já as confe-
rências, criadas desde 1941, são programadas 
para acontecer a cada quatro anos e ocorrem 
nas três esferas, desempenhando a função de 
elaborar as diretrizes dos programas, das po-
líticas e das ações prioritárias a serem apre-
ciadas e aprovadas pelo conselho de saúde 
correspondente (ESPIRIDIÃO, 2014; BRASIL, 1990). 

A produção científica recente sobre a 
atuação dos conselhos e conferências de 
saúde evidencia uma série de problemas, que 
podem estar associados à falta de tradição e de 
cultura cívica e a dificuldades organizacionais 
e estruturais dos conselhos (LABRA; FIGUEREDO, 

2002). Lobato (2010, P. 10) chama a atenção para a 

baixa representatividade e renovação dos 
conselheiros, amplitude de competências, 

concorrência de competências com os po-
deres constituídos e eleitos, falta de recursos 
para o cumprimento das atribuições, forte 
corporativismo e falta de compromisso polí-
tico com os interesses coletivos. 

Côrtes (2010) foi mais além ao constatar que 
os conselhos não são deliberativos, e as deci-
sões tomadas nas conferências não são trans-
formadas em ações pelos gestores. 

Esses problemas também foram identi-
ficados no Conselho Estadual de Saúde da 
Bahia (CES-BA). Bispo Júnior (2013) analisou 
recentemente esse conselho, entre o período 
de 2003 e 2011, identificando forte influên-
cia político-partidária, corporativismo de 
algumas representações de entidades profis-
sionais e de usuários, bem como a subordina-
ção do papel desse conselho aos gestores do 
SUS, em função da centralização decisória 
ainda prevalente no sistema. Entretanto, não 
foram localizados estudos sobre a participa-
ção social das instâncias de controle social 
do SUS no processo de formulação, imple-
mentação e avaliação da Política de Saúde 
Mental na Bahia. 

Pelo exposto, percebe-se que a maioria 
dos estudos sobre conselhos e conferên-
cias concentra-se em aspectos relacionados 
com a organização e funcionamento destas 
instâncias, analisando os limites e possibi-
lidades da participação social nas decisões 
políticas no âmbito do sistema público de 
saúde. Com isso, duas perguntas de investi-
gação emergiram dessa problemática, quais 
sejam: a) como se conformou a participação 
das instâncias de controle social (conselhos 
e conferências) na tomada de decisão com 
relação ao processo de formulação, imple-
mentação e avaliação da Política de Saúde 
Mental no período 2001 a 2013 na Bahia? 
b) as propostas das conferências de saúde 
e as deliberações emanadas pelo Conselho 
Estadual de Saúde foram incorporadas aos 
documentos institucionais (planos estaduais 
de saúde, programações anuais de saúde e 
relatórios anuais de gestão)?
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Desse modo, este estudo objetivou anali-
sar a participação das instâncias de controle 
social (conselho e conferências) no processo 
de formulação, implementação e avaliação 
da Política de Saúde Mental na Bahia, no 
período 2001 – 2013; e descrever as ações, 
os programas e serviços de saúde mental 
implantados e implementados (ou não) pela 
Secretaria Estadual da Saúde do Estado da 
Bahia (Sesab) nos períodos 2001 – 2006 e 
2007 – 2013.

Modelo de análise

A análise da participação do CES-BA, das 
Conferências Estaduais de Saúde Mental 
(Cesm) e da Sesab no ciclo da Política de 
Saúde Mental no Estado, foi realizada a 
partir da proposta de John W. Kingdon 
(2011). Esta proposta contempla a articu-
lação de um conjunto de três fluxos que 
incidem sobre o processo de construção de 
uma agenda, sendo que o primeiro fluxo 
implica na transformação de uma questão 
num problema, o segundo inclui a seleção 
de soluções e alternativas aplicadas a 
esse problema, e o terceiro diz respeito às 
forças e influências políticas envolvidas na 
inserção do problema na agenda política 
governamental. No desenvolvimento das 
relações entre os fluxos, há envolvimento 
de diversos atores postos diante de várias 
oportunidades em diferentes cenários, os 
quais atuam influenciando o processo de-
cisório de formulação e implementação 
das políticas públicas (KINGDON, 2011). 

Considerando que nem todas as questões 
emergentes no ambiente social são consi-
deradas problemas para o governo (KINGDON, 

2011), o autor defende que para um problema 
ascender à agenda governamental precisa 
incomodar o governo ou os atores ligados a 
ele. Quando isso acontece, surgem inúmeras 
alternativas de soluções para o problema, 
e diversos atores (governamentais ou não) 
influenciam no processo de formulação e 
implementação da política (KINGDON, 2011). 
Adotando essa perspectiva, esse estudo 
analisa o fluxo de problemas, alternativas e 
soluções que compõem a participação das 
instâncias de controle social, entendidas 
como atores e arenas, no processo de formu-
lação, implementação e avaliação da Política 
Estadual de Saúde Mental na Bahia. 

A seguir apresenta-se o modelo teórico 
(figura 1) elaborado para contribuir na de-
finição das categorias de análise e para a 
fundamentação da discussão dos resultados, 
com intuito de alcançar os objetivos propos-
tos e responder às perguntas de investigação. 
Como se pode observar no modelo, conside-
ramos o CES-BA e as conferências estaduais 
de saúde, simultaneamente, como espaços 
onde se verifica a atuação ou não de sujeitos 
individuais e coletivos em função de deter-
minadas concepções acerca da organização 
e gestão do sistema de saúde e dos interes-
ses políticos que pretendem representar. 
O estudo do processo decisório no âmbito 
das conferências e do conselho contempla, 
conforme o modelo proposto, a análise dos 
fluxos de problemas, propostas e soluções 
apresentadas, discutidas, aprovadas e even-
tualmente implementadas a partir da dinâ-
mica política estabelecida nas conferências, 
conselho de saúde e no espaço institucional 
da Secretaria Estadual de Saúde, particu-
larmente na Coordenação Estadual da Área 
Técnica de Saúde Mental.
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Método

Trata-se de um estudo de caso do tipo descri-
tivo, exploratório e retrospectivo (2001 A 2013), 
desenho considerado útil para investiga-
ções de fenômenos contemporâneos dentro 
do seu contexto como é o caso da análise 
da participação das instâncias de controle 
social (conselho e conferências) no ciclo da 
Política Estadual de Saúde Mental na Bahia. 

Os dados foram produzidos mediante a 
análise do conteúdo dos documentos corres-
pondentes a essas instâncias, aos instrumentos 
de gestão da Sesab, e às transcrições das entre-
vistas com informantes-chaves. Na pré-análise 
foram lidos exaustivamente 540 documentos, 
dos quais apenas 71 tinham relação com a 
saúde mental: 32 atas de reunião e cinco reso-
luções do conselho; seis documentos das con-
ferências; quatro planos estaduais de saúde; 11 

programações anuais; e 13 relatórios anuais de 
gestão. Após organizar os dados no programa 
Excel for Windows, procedeu-se a análise me-
diante agrupamento das unidades de registro 
extraídas dos temas e deliberações das atas e 
resoluções do CES-BA; dos documentos (re-
gimento interno e relatório final) das confe-
rências; e dos documentos da Sesab (planos, 
programações e relatórios de gestão) nas res-
pectivas subcategorias: a) dinâmica do con-
selho em dois períodos (2001 – 2006 e 2007 
– 2013); b) propostas da III e IV Conferências 
Estaduais de Saúde Mental; e c) atividades 
previstas e realizadas pela Sesab nos dois pe-
ríodos. A análise final foi desenvolvida em 
dois momentos, referentes a dois períodos de 
governo, ideologicamente distintos, o primeiro 
correspondente à gestão estadual exercida pelo 
Partido da Frente Liberal (atual Democratas) 
no período 2001-2006 e o segundo pelo Partido 
dos Trabalhadores no período 2007 – 2013.

Fonte: Adaptado de Pinto e Teixeira (2011).

Figura 1. Modelo de análise da participação do CES-BA, das Conferências de Saúde Mental e da Sesab na Política Estadual de Saúde Mental
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O projeto foi avaliado e aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de 
Saúde Coletiva da Universidade Federal da 
Bahia, sob parecer n.º 965.788/2014. Foram 
entrevistados três conselheiros (um médico, 
uma enfermeira e uma socióloga), que de-
clararam estar envolvidos com a Política de 
Saúde Mental na Bahia, e quatro profissio-
nais da Área Técnica de Saúde Mental da 
Sesab (três médicos psiquiatras e uma psi-
cóloga), sendo que todos assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Para a realização das entrevistas, utilizou-
-se como instrumento de coleta de dados 
um roteiro específico para conselheiros e 
outro para coordenadores ou profissionais 
da Área Técnica de Saúde Mental da Sesab. 
Todas as entrevistas foram gravadas, trans-
critas e lidas, sendo selecionadas posterior-
mente as unidades de registro (trechos dos 
discursos) e, por fim, agrupadas nas subca-
tegorias descritas conforme equivalência 
semântica entre as unidades de registro e as 
subcategorias.

Vale ressaltar que os critérios para 
escolha dos participantes foram diferen-
tes por se tratar de sujeitos que atuam em 
locais distintos. Para selecionar os três con-
selheiros, seguiu-se à lógica de maior par-
ticipação com uso da fala nos momentos de 
discussão sobre saúde mental nas 32 atas 
analisadas no período do estudo. Como o 
período de participação dos conselheiros é 
de dois anos, prorrogados por mais dois, as 
atas foram agrupadas em três períodos de 
anos de estudo, formados por quatro anos os 
dois primeiros grupos (2001 – 2004 e 2005 
– 2008) e cinco anos o último (2009 – 2013). 

No primeiro grupo, o representante da 
Central Única dos Trabalhadores (segmento 
de usuários) foi quem mais usou a fala nas 
reuniões, mas ele não foi localizado, dando 
lugar ao segundo colocado que representa-
va o sindicato dos profissionais de saúde do 
estado (segmento de trabalhadores da saúde); 
no segundo grupo, o primeiro classificado foi 
o representante de uma universidade pública 

(segmento do governo), que não aceitou par-
ticipar da pesquisa, dando lugar ao segundo 
colocado, representante do sindicato dos 
profissionais de saúde do estado (segmento 
dos trabalhadores da saúde) e por fim, no 
terceiro grupo, o representante do Sindicato 
dos Trabalhadores Federais da Saúde (seg-
mento de trabalhadores da saúde) foi quem 
mais argumentou durante as reuniões, e 
aceitou participar da pesquisa. 

Os critérios de inclusão dos informantes-
-chaves da Área Técnica de Saúde Mental da 
Sesab foram: ter trabalhado ou trabalhar na 
Área Técnica de Saúde Mental por no mínimo 
um ano no período do estudo; não ter sido ou 
ser conselheiro no CES-BA; ser profissional 
de saúde; e ter participado de uma das con-
ferências estaduais de saúde mental. Desse 
modo, intencionalmente, quatro informantes-
-chaves foram selecionados para contemplar 
todos os anos do período do estudo, sendo 
um informante-chave para cada tempo de 
atuação na área técnica (2001 – 2003; 2003 – 
2009; 2009 – 2012; e 2009 – 2013).

Resultados

A apresentação dos resultados segue a 
lógica do modelo proposto para a análise 
da Política Estadual de Saúde Mental em 
cada um dos dois momentos. No primei-
ro momento (2001 – 2006) são apresen-
tadas inicialmente as propostas da III 
Conferência Estadual de Saúde Mental, 
seguidas da descrição da dinâmica política 
no âmbito do CES-BA e, por fim, da análise 
das ações programadas e implementadas 
(ou não) pela Sesab. No segundo momento 
(2007 – 2013), optou-se por iniciar com a 
descrição da dinâmica do CES-BA, seguida 
das propostas da IV Cesm intersetorial e 
por fim as ações realizadas pela Sesab. Ao 
final de cada um dos momentos, apresen-
ta-se uma síntese das relações identifica-
das entre as propostas das conferências, o 
debate no CES-BA e o que foi efetivamente 
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absorvida na programação e execução das 
ações na área de saúde mental pela Sesab. 

Primeiro momento da Política de 
Saúde Mental na Bahia (2001-2006)

Convocada por meio da Portaria da Sesab n° 
1.819 de 06/09/2001, a III Cesm adotou como 
tema ‘Cuidar sim, excluir não: efetivando a 
Reforma Psiquiátrica com acesso, qualidade, 
humanização e participação social’, definin-
do como eixo temático a ‘Reorientação do 
Modelo Assistencial’ (BAHIA, 2001). O relató-
rio final da III Cesm apresenta de maneira 
sucinta como a conferência foi organizada 
e as 93 propostas aprovadas. Essas propos-
tas foram distribuídas em quatro subtemas: 
acessibilidade, direito e cidadania, com 
maior número de propostas, 42; (2) recursos 
humanos, 20; (3) controle social, 12; e (4) 
financiamento, 19 (BAHIA, 2001). Além disso, 
consta nesse relatório que diversos segmen-
tos da sociedade, quais sejam os usuários, 
os representantes de entidades privadas e 
vários profissionais de saúde (médicos clí-
nicos, médicos psiquiatra, enfermeiros, psi-
cólogos, assistentes sociais, dentre outros) 
participaram da conferência.

Em síntese, as propostas aprovadas nessa 
conferência ratificaram os direitos dos usu-
ários, já aprovados na Lei 10.216/2001, e re-
afirmaram a necessidade de reorganização 
do modelo de atenção à saúde mental, dando 
ênfase a implantação de serviços substituti-
vos ao modelo de cuidado asilar das pessoas 
com transtornos mentais (BAHIA; BRASIL, 2001). 
Além disso, outros destaques foram para re-
afirmação de se realizar as conferências de 
saúde mental a cada quatro anos; formação 
de uma política de recursos humanos na 
área; e propostas para o fortalecimento do 
controle social, e de se constituir garantias 
de financiamento adequado para manu-
tenção dos serviços substitutivos de saúde 
mental (BAHIA, 2001).

No tocante ao debate no CES-BA, nesse 
período, não havia representante de entidade 

da saúde mental, nem mesmo o conselho 
obedecia à paridade estabelecida em lei. Com 
relação à ‘vocalização’, terminologia utilizada 
por Avritzer (2010) em seus estudos, notou-se 
que os usuários foram os que mais falaram nas 
reuniões analisadas, entretanto, o segmento 
do governo foi o que menos utilizou desse 
recurso. Quanto às Atas, apenas 14 delas tra-
taram de assuntos relativos à saúde mental, 
sendo 10 com pontos de pauta para discussão 
em plenária e as outras quatro apareceram em 
momentos de informes e no que ocorresse. 
Assim, a agenda de decisões do conselho foi 
formada por essas 10 reuniões que debateram 
os seguintes temas: situação da saúde mental 
na Bahia; organização da III Cesm; prestação 
de contas da Sesab; e a implantação do Centro 
de Referência de Saúde Mental. Chama 
atenção que nessas reuniões houve debate em 
todas, entretanto, as deliberações aprovadas 
limitaram-se a referendar o que havia sido 
apresentado na plenária, sem acréscimo de 
proposições, sugestões ou recomendações.

Os instrumentos de gestão da Sesab, por sua 
vez, explicitaram problemas e alternativas de 
solução. Dentre os primeiros, os dois planos 
estaduais de saúde mental (2000 – 2003 e 
2004 – 2007) apontaram para a predominân-
cia do modelo de atenção centrado na psiquia-
tria; a existência de pessoas sem transtornos 
mentais internadas em leitos dos hospitais 
psiquiátricos do estado; e a insuficiência de 
serviços substitutivos ao modelo asilar. Como 
alternativas para estes problemas, a Secretaria 
programou o fechamento desses leitos, a im-
plantação de serviços substitutivos e de leitos 
de saúde mental em hospitais gerais, e a rea-
lização de cursos de qualificação em pratica-
mente todas as programações anuais de saúde. 
No entanto, o programado não foi totalmente 
cumprido, de 106 centros de atenção à saúde 
mental que a Sesab apoiaria e promoveria 
junto com as prefeituras a implantação, foram 
inaugurados apenas 58; dos 250 leitos que 
seriam disponibilizados nos hospitais gerais, 
não há registro de implantação destes servi-
ços nos relatórios anuais de gestão analisados. 
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Entretanto, cumprindo o programado, em 
quase todos os anos, há explicitado nos rela-
tórios de gestão a realização de cursos de qua-
lificação para trabalhadores e profissionais de 
saúde atuantes na saúde mental e em outras 
áreas do setor saúde.

Conexão entre conferência, CES-BA e 
Sesab no período (2001 - 2006)

Retomando a análise de cada um dos aspec-
tos descritos neste período, é importante 
destacar, em primeiro lugar, o teor das pro-
postas discutidas na III Cesm, que foram 
voltados para os direitos dos usuários, com 
proposições para uma política de Estado que 
garanta o pleno exercício da cidadania das 
pessoas com transtornos mentais, sem que 
eles fossem excluídos do ambiente social 
convivido por todos. No que se refere à assis-
tência à saúde, as propostas foram voltadas, 
conforme preconiza os princípios da luta 
anti-manicomial e da Reforma Psiquiátrica, 
para novas formas de cuidado no âmbito 
institucional centradas no território, sendo 
condenado o modelo asilar predominante.

Quando verificadas as conexões entre 
as propostas da III Cesm com o debate no 
CES-BA, ficou evidente que muitas das pro-
postas não alcançaram a agenda do conselho, 
ou seja, não foram pautados e nem propos-
tos nas reuniões temas que discutissem o 
direito dos usuários e das famílias; o acesso 
aos serviços de saúde da rede SUS; a quanti-
dade, alocação, distribuição e qualidade dos 
serviços a serem implantados; as questões 
relativas aos trabalhadores na área de saúde 
mental; dentre outros. 

Comparando, entretanto, os problemas e 
propostas que emanaram da conferência com 
os problemas e propostas apresentadas nos 
planos e programas da Sesab, encontrou-se 
certa coerência, ou seja, a crítica ao modelo 
tradicional, ênfase na implantação de ser-
viços substitutivos e a necessidade de se ga-
rantir a expansão desses serviços, ainda que 
não tenham sido superadas as limitações 

na quantidade e na distribuição destes pelo 
estado.

Pelo exposto percebe-se que houve certa 
conexão entre as ideias e propostas debatidas 
na Conferência Estadual de Saúde Mental 
de 2001 e as propostas incorporadas aos 
documentos técnicos da Sesab; não se veri-
fica, porém, uma participação sistemática do 
CES-BA nesse processo. De fato, evidenciou-
-se que os temas relativos à saúde mental 
apareceram esporadicamente nas pautas das 
reuniões, e, mesmo quando discutidos não 
conduziram às deliberações que tratassem 
de questões substantivas. Parece, portanto, 
que o CES-BA foi o ‘elo fraco’ nessa cadeia, 
restando então um espaço a ser preenchido 
por esta instância deliberativa. 

Segundo momento da Política de Saú-
de Mental na Bahia (2007 – 2013)

O CES-BA, após ter reorganizado sua estrutu-
ra por meio de lei estadual específica, tornou-
-se paritário e incluiu, pela primeira vez, uma 
entidade da área de saúde mental no segmento 
de usuários (BAHIA, 2011). Entretanto, verificou-se 
que este representante não atuou efetivamen-
te durante os debates sobre assuntos da área, 
mesmo sendo os representantes do segmen-
to de usuários um dos que mais usaram do 
recurso da fala nas reuniões. Cabe destacar 
também que os representantes dos prestado-
res de serviço foram os que menos utilizaram 
deste recurso nas reuniões analisadas. 

 A agenda do CES-BA relativa à saúde 
mental nesse período foi composta por 
temas abordados em nove reuniões como 
‘pontos de pauta’, em três reuniões como 
‘informes’ e em seis no ‘que ocorrer’. A 
leitura das atas das reuniões, que tratam da 
saúde mental, revela que foram discutidas 
a prestação de contas da Sesab, a organiza-
ção da IV Conferência Estadual de Saúde 
Mental Interestadual (Cesmi), a situação da 
saúde mental na Bahia, e a criação de uma 
Comissão de Saúde Mental do CES-BA. Em 
verdade, as questões e problemas da área se 
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repetem ao longo dos anos, a exemplo das 
condições precárias dos hospitais psiquiá-
tricos e a ausência e deficiências de serviços 
substitutivos ao modelo asilar em todo o 
estado. As deliberações aprovadas em plená-
ria não conduziram ao efetivo acompanha-
mento da formulação e da implementação da 
Política Estadual de Saúde Mental.

Os limites do conselho, relativos à saúde 
mental, não são restritos ao baixo teor pro-
positivo da plenária, expressando-se até 
mesmo na forma como os membros se orga-
nizam para formar uma comissão específica 
para a saúde mental. A Comissão de Saúde 
Mental, que substituiu a Comissão Técnica de 
Reforma Psiquiátrica, chegou a atuar no con-
selho, no entanto, foi extinta gradativamente 
pelos conselheiros, sendo comentado pelos 
entrevistados os limites e problemas para a 
manutenção desta Comissão: 

[...] ainda estamos mesmo nesse processo de 
conseguir construir a comissão, mas ainda não 
tivemos a oportunidade da mudança, que está 
sendo elaborada para que o ‘Pleno’, que é a ins-
tância máxima do conselho, ele se posicione no 
sentido de que essa comissão venha a ser criada 
de forma mais institucionalizada (conselhei-
ro); [...] a nossa ideia é transformar esse grupo 
de trabalho de saúde mental em uma comissão 
realmente, porque ainda não é uma comissão 
institucionalizada do conselho, e a gente quer 
transformar exatamente para que não sofra es-
sas interrupções [...]. (conselheiro).

No que diz respeito às propostas da IV 
Conferência Estadual de Saúde Mental 
Intersetorial, convocada pela Portaria Sesab 
n° 452 de 03 de março de 2010, com o tema 
‘Saúde mental, direitos e compromisso de 
todos: consolidar avanços e enfrentar desa-
fios’ (BAHIA, 2010), observou-se que foram rati-
ficados os princípios e direitos das pessoas 
com transtornos mentais, a necessidade de 
realizar cursos de qualificação para os pro-
fissionais da saúde mental e para as demais 
áreas transversais, bem como se preconizou 

a extinção dos manicômios em todo o estado 
e que se estruturasse e ampliasse os serviços 
de caráter substitutivo.

As 314 propostas incluídas no relatório 
final da IV Conferência foram distribuídas em 
três grandes eixos: ‘Saúde mental e políticas 
de Estado: pactuar caminhos intersetoriais’, 
153; no eixo 2 – ‘Consolidar a rede de atenção 
psicossocial e fortalecer os movimentos’, 78; 
e no eixo 3 – ‘Direitos humanos e cidadania 
como desafio ético e Intersetorial’, 83 (BAHIA, 

2010). Nesses sub-eixos é surpreendente a 
ênfase dada à intersetorialidade, uma diretriz 
do SUS que ocupou os espaços de debate e se 
constituiu como estratégia para a área.

Para concluir a análise desse momento, 
verificou-se nos planos estaduais de saúde 
(2008 – 2011 e 2012 – 2015) a persistência 
dos problemas da área de saúde mental no 
estado, principalmente relacionados ao alto 
número de leitos em hospitais psiquiátricos 
onde se internam pessoas com transtornos 
mentais ou moradores de rua; a quantida-
de insuficiente de serviços substitutivos; e 
a precarização dos vínculos de trabalho na 
área. Como alternativas para esses proble-
mas, a Sesab programou implantar 35 leitos 
em hospitais gerais, sendo de fato registra-
da nos relatórios de gestão a implantação 
de apenas seis leitos em um único hospital. 
Entretanto, outros programas chegaram a 
ser cumpridos como a realização de cursos 
de qualificação para profissionais de saúde e 
a preparação dos profissionais dos Centros 
de Atenção Psicossocial (Caps) com cursos 
introdutórios sobre saúde mental.

Conexão entre conferência, CES-BA e 
Sesab no período 2007 – 2013

No momento da IV Cesmi estava em ex-
pansão e diversificação a rede de serviços 
comunitários no estado da Bahia, porém 
a necessidade de implantação de serviços 
substitutivos ainda se manteve e fez parte 
das propostas apresentadas nesta conferên-
cia (RABELO; COUTINHO, 2008). A constituição da 
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rede de atenção psicossocial foi apontada 
como uma das prioridades na conferência, 
enfatizando-se a necessidade de implanta-
ção de um modelo de atenção integral, com 
serviços territorializados de saúde mental e 
interligados a outras áreas (não só da saúde) 
sob a forma de redes. No entanto, observou-
-se que, mesmo após nove anos de aprovação 
da Lei 10.216/2001, a expansão dos serviços 
substitutivos foi lenta e não se extinguiu os 
manicômios no estado (BRASIL, 2001). 

O tema da extinção dos manicômios 
ocupou a agenda da IV Cesmi, mas não foi in-
cluído na agenda do CES-BA, que se restrin-
giu ao debate e aprovação de instrumentos 
de gestão e ao debate em torno de assuntos 
pontuais, não incidindo sobre a condução da 
Política de Saúde Mental no estado. Esta limi-
tação do conselho foi relata por um dos entre-
vistados, afirmando que 

[...] o conselho era uma instância que cumpria 
com a formalidade burocrática da exigência do 
Ministério da Saúde, não era uma instância efe-
tiva de democratização da construção da política 
de saúde, não era. (conselheiro).

Com relação à Sesab, muito do que foi pro-
gramado não foi implementado, mas os ser-
viços implantados estavam em consonância 
com as propostas da IV Conferência. Chama 
atenção nesse período a inclusão das propos-
tas relativas à saúde mental nos planos esta-
duais de saúde (não mais específicos para a 
saúde mental), a repetição do que foi pro-
posto nas programações anuais (entre 2009 
– 2010 e 2012 – 2013) e o fato dos relatórios 
de gestão não explicitarem a quantidade de 
serviços residenciais terapêuticos e os tipos 
de Caps implantados no estado.

Análise comparativa dos dois mo-
mentos: balanço da participação das 
conferências, do CES-BA e da Sesab

Esta análise comparativa se limita a descrever 
as semelhanças e diferenças nos dois períodos 

2001 – 2006 e 2007 – 2013, buscando-se iden-
tificar a correlação entre as propostas ema-
nadas das duas conferências de saúde mental 
– o debate no CES-BA – e a implementação ou 
não de programas e projetos para a Política de 
Saúde Mental pela Sesab.

Nas duas Cesm realizadas na Bahia dis-
cutiu-se amplamente a situação existente 
nessa área, e foram formuladas propostas 
que evidenciam a luta pela conquista de di-
reitos das pessoas com transtornos mentais, 
entre os quais o acesso e a qualidade dos 
serviços assistenciais. Na III Cesm o foco 
esteve voltado para a efetivação dos princí-
pios da luta antimanicomial e da reforma na 
assistência psiquiátrica, já na IV Cesmi me-
diante a forte influência desses princípios 
e da reestruturação da saúde mental com 
aprovação da Lei 10.216/2001, se discutiu os 
avanços e os limites dessa política e a po-
tencialidade da ação intersetorial da saúde 
mental com outras áreas. 

A quantidade de propostas foi muito dife-
rente entre as duas conferências, aprovado 
na IV Cesm mais que o dobro das aprovadas 
na III Cesm, sendo a maioria delas voltada 
para implantação de serviços substitutivos 
ao modelo asilar, direitos dos usuários ao 
atendimento digno, ampliação das formas 
de participação social nos serviços de saúde 
mental, e realização de cursos para trabalha-
dores da saúde e áreas afins.

Apesar dessa movimentação, pelo menos 
durante as conferências, observou-se que 
o CES-BA teve uma atuação bastante limi-
tada no que diz respeito ao debate sobre 
a situação de saúde mental no estado e à 
incorporação das propostas aprovadas nas 
conferências. Nas reuniões em que o tema 
saúde mental foi incluído, na pauta pre-
dominou a apresentação de prestação de 
contas da Área Técnica de Saúde Mental 
da Sesab ou predominou a simples apro-
vação de alguns instrumentos de gestão do 
SUS (planos e relatórios), elaborados pela 
Sesab. Enfim, ficou evidente que o conselho 
até incluiu em sua agenda temas relativos 
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à saúde mental, porém, não deliberou de 
forma a estabelecer estratégias importantes 
para o encaminhamento da implementação 
da Política Estadual de Saúde Mental.

Já a Sesab identificou diversos proble-
mas da saúde mental, alguns apontados nos 
quatros planos analisados, como é o caso da 
falta de leitos de saúde mental para inter-
nações necessárias e a pouca quantidade 
de Caps no estado, tendo formulado pro-
postas para o enfrentamento destes pro-
blemas; não logrou alcançar, porém, alguns 
dos objetivos e metas definidos, principal-
mente aqueles relacionados à implantação 
dos leitos, sendo implantada uma quanti-
dade muito inferior. Em relação aos Caps, 
todavia, foi implantado em todo o estado 
até 2013 um total de 200 Caps (BAHIA, 2014), 
um crescimento enfatizado por um dos 
coordenadores da saúde mental quando 
entrevistado: “[...] até 2002 só havia 15 Caps 
instalados no estado da Bahia, em outubro 
esse número passou a ser de 106 Caps e em 
maio de 2012 era de 182” (coordenador da 
Área Técnica de Saúde Mental).

O mais importante a constatar da compa-
ração entre os dois períodos é que eles não 
se diferenciaram tanto, ou seja, as propostas 
das duas conferências convergiram com os 
ideais da reforma da assistência psiquiátri-
ca brasileira. A Sesab deu maior ênfase para 
realização de cursos de qualificação profis-
sional, e as deliberações do conselho não se 
constituíram em estratégias para a formula-
ção da Política de Saúde Mental, principal-
mente quanto à implantação de serviços de 
saúde mental substitutivos ao modelo asilar. 

Em se tratando de implantação de serviços 
para a saúde mental no estado, parece que 
o conselho exerceu um papel secundário à 
medida que não deliberou sobre a implanta-
ção de serviços, nem definiu prioridades para 
a área. Dois entrevistados da Área Técnica 
de Saúde Mental da Sesab afirmaram que 
a decisão para implantação dos serviços 
de saúde mental no estado era dada pela 
Comissão Intergestora Bipartite (CIB), como 

seguem os seguintes trechos: "Toda decisão 
que envolvia implantação de serviço de saúde 
mental ocorria na Comissão Intergestora 
Bipartite”; “A aprovação dos Caps para os mu-
nicípios passava pela CIB [...]" (coordenador 
da Área Técnica de Saúde Mental). 

Enfim, a comparação entre os dois períodos 
evidencia que as propostas das conferências 
não ascenderam à agenda do CES-BA a ponto 
de ocuparem as pautas do Pleno como deve-
riam, restando ao conselho aprovar em caráter 
puramente normativo os planos e relatórios de 
gestão e realizar apresentações sobre a situa-
ção da Política de Saúde Mental no estado. 

Considerações finais

Os resultados apresentados nesse trabalho 
permitem que se formulem algumas consi-
derações acerca da participação das Cesm, 
do CES-BA e da Área Técnica de Saúde 
Mental da Sesab na Política de Saúde Mental 
no âmbito do SUS-Bahia. 

A análise dessas conferências evidenciou 
o quanto estes espaços de debate propicia-
ram a formulação de propostas relacionadas 
à Política de Saúde Mental e consonantes 
com as propostas da Reforma Psiquiátrica 
Brasileira e os princípios da luta antimani-
comial. Os participantes destas conferências 
debateram a política estudada com propó-
sitos coerentes aos princípios de direito à 
vida e à cidadania, com acesso aos serviços 
sem distinções, sendo que o ‘Relatório da IV 
Conferência’ expressa a ênfase na necessi-
dade de inserção das pessoas em sofrimento 
mental na sociedade, recomendando a arti-
culação das ações de saúde com as ações pro-
duzidas por outros setores sociais.

Entretanto, a análise da relação, entre o 
que foi proposto nestas conferências e o que 
foi debatido no âmbito do CES-BA, revelou 
que a realização das conferências atendeu 
mais ao propósito democratizante, sem 
exercer influência nas decisões políticas no 
âmbito do CES-BA. De fato, os debates sobre 
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saúde mental no conselho foram restritos às 
discussões de problemas pontuais relacio-
nados à situação da saúde mental no estado 
e, de modo geral, para aprovação formal dos 
instrumentos de gestão, como planos, pro-
gramações e relatórios. 

A participação do conselho na Política 
Estadual de Saúde Mental, portanto, foi in-
cipiente, ou seja, não houve deliberações ou 
proposições que guiassem as decisões e nor-
teassem o processo de implementação dessa 
política no âmbito do sistema estadual de 
saúde. Nesse sentido, esse estudo aponta que 
a problemática de saúde mental parece não 
ter interessado aos participantes dessa ins-
tância, apesar da realização das Cesm, evento 
que aparentemente só foi organizado por 
indução do Ministério da Saúde, no contexto 
em que esse tema ganhou certa prioridade na 
agenda nacional da política de saúde.

Para além do que aconteceu nas confe-
rências e no CES-BA, vimos que a Sesab, 
enquanto instância responsável pela im-
plementação da Política de Saúde Mental, 
implantou serviços substitutivos ao 
modelo asilar de cuidado às pessoas com 
sofrimento mental, no entanto, enfrentou 
limitações, quais sejam: não extinguiu os 
manicômios e não conseguiu cumprir com 
vários dos programas propostos durante o 
período estudado, a exemplo da implanta-
ção de leitos de saúde mental em hospitais 
gerais, limitando-se a executar ações vol-
tadas para a qualificação dos profissionais 
da área de saúde mental. Isso reforça o 
que Labra (2010, P. 180) considera como uma 
“brecha entre formulação e implementa-
ção”, na medida em que a Política de Saúde 
Mental foi formulada no nível central e 
incorporada nos planos e programações 
elaborados na Sesab, ainda que sem a 
participação efetiva do CES-BA. Entre as 
propostas e a prática, porém, verificou-se 
uma lacuna significativa, principalmen-
te no que diz respeito à implantação dos 
Caps e demais serviços substitutivos, cujo 

número permanece insuficiente diante das 
necessidades da população. 

Em síntese, este estudo evidenciou os 
limites das instâncias de controle social 
(conselho e conferências de saúde) na gestão 
do SUS na Bahia com relação à saúde mental 
e apresenta alguns desafios para os gestores 
desta política, quais sejam a incorporação das 
propostas das Cesm ao processo decisório, 
inclusive no âmbito do conselho, qualifican-
do-o para que possa debater os problemas e 
formular proposições para a adequação da 
Política de Saúde Mental à situação enfren-
tada no estado. Desse modo, os participantes 
dessas instâncias estariam exercendo de fato 
a “participação cidadã – participação con-
cebida como intervenção social periódica 
e planejada ao longo de todo o circuito de 
formulação e implementação de uma políti-
ca pública” (GOHN, 2013, P. 59) e subsidiando os 
gestores e executores da política.

Finalmente, compreendem-se como prin-
cipais limites desta pesquisa o fato de que 
seus resultados se restringem a uma política 
específica (saúde mental) num único Ces, 
não permitindo que sejam extrapolados para 
demais políticas que o CES-BA tenha deba-
tido e para outros conselhos do País. A baixa 
efetividade do CES-BA parece não ser es-
pecífica deste conselho, tendo em vista que 
outros conselhos de saúde também têm tido 
uma participação incipiente no que tange a 
deliberações políticas, como evidenciado nos 
estudos de Côrtes (2010), Labra (2010) e Avritzer 
(2010). Assim, seria interessante investigar se 
em outros estados do País os conselhos estão 
cumprindo com seu papel de acompanhar a 
formulação e a implementação da Política de 
Saúde Mental. De um modo geral, seria im-
portante aprofundar a análise da prática dos 
conselhos, para que se compreenda melhor 
quais os interesses envolvidos e o que de fato 
pretendem os sujeitos participantes desses 
espaços decisórios. s
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